PARECER 035/2020
Parecer ao Projeto de Lei 012/2020-L, de 31 de Janeiro de 2020, de iniciativa do Vereador Newton Dias Bastos que “Revoga a alínea ‘b’, do Artigo 3º, da Lei nº 1.337, de 22 de Novembro de 1983”.
Pretende o Vereador Newton Dias Bastos, através do Projeto de Lei 012/2020-L, que revoga a alínea ‘b’, do Artigo 3º, da Lei nº 1.337, de 22 de Novembro de 1983, excluir a necessidade que diretorias de entidades do Terceiro Setor não remunerem seus dirigentes, mantenedores e associados.

É o relatório.

Primeiramente, eis o teor do dispositivo que se pretende revogar:

Art. 3º- A proposta deverá ser instruída com os seguintes documentos:

[...]

b) declaração da diretoria de que não remunera, a qualquer título, os dirigentes, os mantenedores e os associados;

Pois bem. Quanto à inciativa da lei, não se verifica inconstitucionalidade. A Constituição do Estado de São Paulo fixa a competência exclusiva da Assembleia Legislativa para iniciar as leis que disponham sobre declaração de utilidade pública de entidades de direito privado. Veja:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§1º - Compete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]

4 - declaração de utilidade pública de entidades de direito privado. (NR)

- Item 4 acrescentado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23/01/2008.

- Item 4 ver STF - ADI nº 4052/2008.

Nesse sentido já decidiu o TJ/SP:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 5.773, de 12 de maio de 2016, do Município de Catanduva. Diploma de origem parlamentar que declara como de utilidade pública a associação que indica. Vício de iniciativa não caracterizado. Constituição paulista que textualmente confere ao Legislativo a iniciativa de leis que disponham sobre "declaração de utilidade pública de entidades de direito privado". Diploma legal que tampouco criou despesa. Descabimento da instauração de incidente de inconstitucionalidade do dispositivo da Carta paulista. Ação improcedente. (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2167727-91.2016.8.26.0000; Relator (a): Arantes Theodoro; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 22/02/2017; Data de Registro: 23/02/2017. Destacou-se.)

Sabendo-se que cabe à Câmara Municipal a iniciativa de lei que disponha sobre declaração de utilidade pública de entidades de direito privado, é possível que, por meio de lei, portanto, sejam alterados os requisitos para referida declaração, como conta do julgado abaixo:

Ação direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei Municipal n° 2.256/2012 do Município de Itapecerica da Serra. O ato normativo dispõe sobre as condições para as Sociedades, Associações e Fundações serem declaradas de utilidade pública. II - Lei de iniciativa parlamentar que estabelece iniciativa concorrente da lei para a declaração de utilidade pública. Ausência de reserva legal para iniciativa exclusiva do Poder Executivo. III - Há previsão na Constituição Estadual paulista no sentido que compete exclusivamente à Assembleia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre a declaração de utilidade pública de entidades de direito privado (art. 24, § Io, "V", da CE). Aplica-se, no caso, o princípio da simetria para a Câmara Legislativa de Itapecerica da Serra. IV - A lei em questão não fere o princípio constitucional da separação de Poderes, bem como não gera qualquer aumento direto da despesa ao Município. V - Ação improcedente, cassada a liminar." (TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 0106974-47.2012.8.26.0000; Relator (a): Guerrieri Rezende; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 17/10/2012; Data de Registro: 25/10/2012. Destacou-se.)

Assim, nada obsta que seja revogado o dispositivo que exige a ausência de remuneração aos dirigentes, mantenedores e associados como condição para declaração de utilidade pública.

Todavia, oportuno ressaltar, caso a entidade opte por remunerar, embora possa a vir a obter a declaração de utilidade pública, é possível que não goze de determinados benefícios reservados a entidades que não remuneram seus dirigentes. É o que orienta Manual Básico de Repasses Públicos ao Terceiro Setor elaborado em 2016 pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo:

Importante anotar que entidades poderão perder alguns benefícios fiscais ou não obter títulos de utilidade devido a limitações impostas pelo Poder Público nas seguintes circunstâncias:

- a entidade que remunerar seus dirigentes não poderá pleitear o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, qualificação esta necessária para o requerimento de imunidade da quota patronal do INSS e exigíveis para celebração de convênios com órgãos públicos;

- com exceção das qualificadas como OSCIP, a entidade não obterá imunidade ou isenção ao Imposto de Renda, pois a Receita Federal condiciona estes benefícios à não remuneração dos dirigentes; o artigo 34 da LF n° 10.637, de 30/12/02, prevê isenção do Imposto de Renda às entidades qualificadas como OSCIP's quando a remuneração de seus dirigentes decorra somente de vínculo empregatício. Há uma ressalva, no entanto, quanto ao valor do salário, que não pode ser superior, em seu valor bruto, ao limite estabelecido para a remuneração dos servidores do Poder Executivo Federal e deve respeitar os valores praticados no mercado de trabalho de atuação da entidade. Além disso, cumpre observar que a concessão de 
imunidades e isenções garantidas pelas Leis vigentes está condicionada à apresentação da escrita de receitas e despesas em livros revestidos de formalidades contábeis capazes de garantir a sua exatidão, devendo os dirigentes e controladores das entidades do Terceiro Setor estar atentos às Normas Técnicas do CFC.
Observações:

1. O Governo Federal editou, em 30/12/02, a Lei nº 10.637 dispondo, em seu artigo 34, da possibilidade de as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs remunerarem seus dirigentes sem perder a isenção do Imposto de Renda e nem as doações dedutíveis do Imposto de Renda das empresas privadas doadoras. O parágrafo único do mesmo artigo estabeleceu como limite de remuneração o fixado para os servidores do Poder Executivo.

2. A não remuneração dos dirigentes é condição para que as entidades de assistência social tenham imunidade às contribuições ao INSS236. Assim, uma entidade que pretende a qualificação como OSCIP terá duas opções: continuar a não remunerar os dirigentes, para não perder os benefícios da imunidade tributária ou passar a remunerar dirigentes e assumir tais contribuições.

3. A Lei n° 10.539, de 23/09/02, que dispõe sobre a estruturação de órgãos, cria cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo Federal e dá outras providências, acrescentou ao artigo 4° da LF n° 9.790/99 parágrafo único, cuja redação foi alterada pelo artigo 85-B, da LF nº 13.019/14 e alterações, que permite a participação de servidores públicos na composição de Conselho ou Diretoria237 de OSCIP.
Assim, conferir a "declaração de utilidade pública" a entidades que remuneram seus dirigentes, mantenedores e associados pode não permitir o gozo dos benefícios que se pretende obter a partir da declaração.

Sem prejuízo a isso, por todo o exposto, o Projeto de Lei em questão é constitucional e está apto a ser deliberado pelo Plenário, passando pela Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação.
É o parecer, s.m.j

São Roque, 19 de fevereiro de 2020.
VIRGINIA COCCHI WINTER
ASSESSORA JURÍDICA
